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Q U A N D O PAGAR A 
A N U I D A D E DE 1989? 

No caso de pagá-la em 3 parcelas, a 
primeira vencerá em 16 de janeiro. Se 
você não recebeu, no seu endereço, as 
guias de recolhimento da anuidade até 
o dia 30 de dezembro, procure imedia­
tamente o CRP-06 porque o fato de 
não ter recebido as guias não o permite 
declarar desconhecimento dos prazos 
de vencimentos e nem deixar de cum­
pri-los regularmente. (Ver página 5). 

UM SUCESSO! 
^AcõeS 

Jb-GIA 
mo 

Foram 600 psicólogos que participaram do I CONPSIC, 
no Centro de Convenções Rebouças, em São Paulo. 
Houve intensas discussões, questionamentos e avanços 
sobre a Psicologia como profissão e ciência, nas 4 
Mesas-redondas, nos 9 Debates e nos 43 trabalhos de te­
mas livres apresentados. Uma parte expressiva destas 
atividades consta nesta edição especial sobre o I CONP­
SIC. 
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O Congresso aconteceu: / 
aconteceu, superando nossas 

E expectativas. O número de par-
- ticipantes somou 600. O que é, 
de fato, surpreendente, ao se 
considerar a natureza do temâ-
rio, com assuntos muito mais 

voltados para as questões que atravessam o 
exercício da Psicologia, nas suas mais varia­
das formas,doque para a sua prática especí­
fica. Além disso, as discussões foram acalo­
radas e intensas, durante todo o tempo. 
Tratar a Psicologia enquanto profissão des-
centra, no ponto de partida, o psicólogo em 
relação às técnicas e às teorias com que está 
mais habituado, para situá-lo enquanto ca­
tegoria profissional. É a ocasião de tratar 
de problemas com os quais certamente sç ; i 

confronta, mas que não têm a ver só com as 
particularidades de sua atuação e sim com*™ 
as condições estruturais e históricas da Psi­
cologia. O que é Psicologia e como se^çgnj^ 
trói enquanto conhecimento e prática fo­
ram, durante o 1 CONPSIC, o tema básico," 
presente, direta ou indiretamente.em todas... 
ás mesas - redondas e debates. 

Na noite de abertura, aprêsèmou-se a 
análise do Vídeo "Psicologia, "Imagens,-' 
Ações", produzido pelo CRP-06, em agos-. 
to de 1987. Tomando como objeto de estu-

ções profissionais, ao mercado de trabalho 
e às políticas de saúde, educação, previdên­
cia e promoção social. 

Munidos destas primeiras informações, 
orientamo-nos no dia seguinte para a dis­
cussão sobre a especificidade de ação do 
psicólogo. Aparentemente, uma contradi­
ção. Falamos de várias Psicologias, como o 
que aparece no imaginário social, e propo~* 
mos agora o tratamento dos limites entre 
nossa atuação e a dos demais profissionais 

mos no chão com certeza". Certamente 
também, este clima não se deu ao acaso. 
Com o que as mesas-redondas anteriores 
suscitaram de dúvidas a discussão de algo 
(que parece de fato se situar no "âmago téc­
nico" das atuações) só poderia aplacar an­
gústias: "falamos de algo conhecido"..., 
mas que conhecimento é esse? É aí que esta 
mesa-redonda permitiu avançar a reflexão 
epistemológica sobre Psicologia. Pois, po­
de-se depreender das falas dos expositores 

da área de saúde, educação' è*promóçâõ^o';:f^Vtrà^StélIá^ellesriJoâo"'"Augusio Frayse 
ciai. Falamos que somos múltiplos, em Pereira e Amónio Camilo), que aquilo que 
açõçs e imagens; como tratar do único? O 
uso discriminado de dois termos, (unidade e 
especificidade) feito pelo Prof. (Juilhon Al - ; 

iibuquerquejje./etoniado pelo Proi.,QsxfíXín 
Gabbi Júnior, pareceu devolver alguma 

'"coerência e aliviar a angústia de todos freri-
«te ao risco (sentido) de dispersão daidenti-s 
jdade profissional. Ambos, referiram-se (um 

tratando da profissão ero outro, do conhe­
cimento científico), à impossibilidade *de se 

..afirmar um objeto único-e indivisível-da. 
Psicologia. No entanto, em momentos dife­
rentes, ambos falaram da inevitável cônfi-» 
guração — numa dimensão política interior 
a qualquer atuação profissional,«.íle.e5ReT 
cificidades de ação. Assim, cada pratica­

do as falas de populares e deprofissionais a"*" (apoiada como está em —• e geradora qué.é. 
respeito do que é Psicologia e do que é o-- de — métodos e teorias) define objetos es­
traçalho do psicólogo, Marlene Guirado^ 
afirmou que, curiosamente, há uma relação 
de clientela bem construída. Ou seja; apesar 
de haver desencontros configurados numa 
dimensão aparente ou evidente dos discur­
sos, num nível básico e estrutural, o que se 
configura sâo encontros-e "acordos",* 
quando se consideram as>sexpeciaiivasadâa 
psicólogos e da clientela com relação ao ser­
viço e ao atendimento que se podem ofere­
cer. O profissional "percebe" o seu fazer e - alvo deste trabalho, uma certa- eoncépçaqí 
o fazer de seu cliente com características^.^ftfflU^Esicologia, portanto^ 

licos. E isto só.se faz por opção, cons­
ciente ou inconsciente, daqueles que a prati­
cam. Assim o fazer/pensar da Psicologia se 

-aproxima, como num recorte,, daquele da 
Psicanálise. Faz-se uma Psicologia com 
contornos que supõem uma certa concep-E 
ção doque é a legitimidade de sua^ção^ 
.uma certa concepção do qu&é.esperado co­
mo ação ereação daquele que solicita este. 
trabalho, uma certa concepção do' que é o 

o teste revela sobre o sujeito (como a verda-
de a respeito dele, de seu momento, de sua 

- personalidade, de seu inconsciente) ê uma 
verdade construída na relação psicólogp-
teste-cliente e que não pode ser afirmada 
como um saber que, de fora, se extrai deste 
que se apresenta ao teste. Em outras pala­
vras e respondendo à questão-iema '•Psico­
diagnóstico: instrumento de revelação?", 
os psicodíagnósucos revelam, enquanto 
confirmam o lugar a partir de oude.se.ofha,» 
o sujeito-objeto do conhecimento psicológi­
co. Este lugar é definido pelos referenciais 
teóricos, pelo momento histórico, peloíma-s 

ginário social'que qualificam, oMhHiáa, 
examinador e o sentido do examinado. 
Constrói, portanto, uma verdade sempre 
relativa e uma certeza inevitavelmente com­
prometida! Daí nos pormos a pensar sobre 
a necessidade dé se considerar o desejo de 
saber o absoluto que não descende de uma 
ordem impulsiva constituída iora.dessa ox»., 
dem histórica. Pomo-nos a pensar na neces­
sidade de impor limites àonipotência do co-" 
nheçimeptp que produzimos.* Pensar^isto' 
não conduz ao "delírio de dúvida",«ma&.à,. 
certeza possível neste nosso e em outros sa­
beres sobre o individuo. 

A "Ética das técnicas" não seria,'*entãoí 

• 

dinâmicas psíquicas e de personalidade com 
os tipos astrológicos (se assim se podem no­
mear), nem sempre esclarecendo o caráter 
analógico de suas afirmações. Gaspareto 
pareceu ora afirmar irreconciliáveis as téc­
nicas psicológicas e as de mediunidade e ora 
apresentou como forma única de tratamen­
to aquele que passa por captações espiritua­
listas e pàrapsicológicas. Tânia, por sua 
vez, procurou afirmar como técnicas psico­
lógicas todas aquelas que mobilizem os in­
divíduos e que estas precisam ser cuidadosa­
mente utilizadas para que não se exceda aos 
limites do respeito à condição humana da 
pessoa que procura ajuda. 

Severo, com todas as letras em alto e bom 
•tom, afirmou que quiromancia, parapsico­
logia, taro e astrologia não são práticas psi­
cológicas, apoiando-se nos diferentes nas­
cedouros das práticas de magia (as primei-
ras) e.clas científicas (as psicológicas). O 
Conselho, por sua vez, numa posição que se 
aproximou da de Severo e de algumas falas 
dáplatèia (a exemplo do Prof. João Augus­
to-Frayse Pereira, que se perguntou sobre a 
necessidade de se aproximarem as regiões 
do saber que vêm do mágico e aquelas que 
se produziram no interior de algum tipo de 
fiÇQçiaj^fkmou, ao final, como tem trata­
do a questão: não considera práticas psico-
ferápicas aquelas trazidas ali para a discus­
são e,em função disto,tem adotado a posi­
ção de orientação e fiscalização dessas for­
mas de atuação, sem deixar de abrir a dis­
cussão mais1 amplamente sobre a questão, 
como era o que então acontecia. 

inevitavelmente, tudo isto esbarrou em 
formulação sobre a ética da profissão. Não 
só das magias como também do emprego de 
técnicas reconhecidamente psicológicas co-

wMkMSQfà)S&*> bioenergética e mesmo psi-

muito próximas àquelas que lhe atribuem 
aqueles que recebem seus serviços. Além* 
disso, tanto os primeiros quanto os segui­
dos afirmam a Psicologia como algo do âm­
bito da saúde, da subjetividade, do com­
portamento e das relações de poder. De ma-

Se no terreno das práticas profissionais e 
de produção de conhecimento assim se co- * 

• loca a questão da especificidade da atuação 
psicológica, o que dizer do psicodiagnóstico 
definido, por lei, como privativo da Psico-' 

o tema a romper com adiscussão até agora, i ; ; i . c o t e r a P i a ^ psicanalíticas, muitas vezes, che-
• levada sobre as condições de produção da 
"Psicologia. Muito pe|o contrário. Tendò'si-1 

do esta mesa-redonda precedida, por ..outra.» 
que reuniu centenas de congressistas na dis­
cussão, do iarô,,quiromancia, astrologia é 

gam ao Conselho denúncias formais e per­
guntas sobre quais são os limites éticos da 
atuação psicológica. 

Formulando uma belíssima e rica distin­
ção entre uma ética restritiva e uma ética 

neira complementar, na maioria das vezes,, «.especificidade se alcança por uma,:Qpçàps; 

logia?'Se são várias as Psicologias,~se-uma ~" parapsicologia em sua relação com a Psieo-;i«-produtiva, Fabio Herrmann nos lançou no 

relacionam-seatendentescatendidos fortale­
cendo imagens e ações de Psicologia. Ima­
gens e ações não únicas, mas diversas, per­
mitindo que se fale, de fato, em várias Psi­
cologias (em Psicologia no plural e não no 
singular). Concluiu Marlene que, se ainda 
se verificam dificuldades de reconhecimen­
to de nosso trabalho como um serviço à po­
pulação, muito se deve às políticas e estraté­
gias sociais, económicas e previdenciárias 
do que, propriamente, à relação de clientela 
que se estabelece, ou melhor, à decantada 
crise de identidade profissional que conti­
nuamos a nos atribuir. Se a Psicologia não 
se difunde como se esperava, provavelmen­
te isto se deva ao contexto, à relação desta 
instituição (Psicologia) com outras institui-

numa relação de forças e de poder entre os 
âmbitos"das diferentes profissões que tra­
tam de saúde, do comportamento e da sub­
jetividade, como pensar a "legitimidade 
psicológica" dos testes e das avaliações psi-
codiagnósticas? Com estas perguntas em-
mente, conduziu-se a diseussà&jla^terçeira 
mesa-redonda dó Congresso. Esteve ela, no • 

logia, foi ela também injetada pela expecta- universo da ética como algo que se produz 
tiva de ver assentados, com o máximo de no momento mesmo em que se produz a 
clareza possível, os limites de nossa profis­
são* ,' ' ~~< * «- i - i fc-» . -« / . - • - . V - U x ^ - ^ 

Em "meio a curiosidade, conceitos e.pre-
conceitos, aconteceu no decorrer de 3 horas 
de debates uma ocasião para que se refletis-
se com os profissionais da plateia e exposi­
tores (Lídia Vainer,- astróloga e psicóloga; 

entanto, voltada não para a Tegalidade'dp ,Gaspajeto;""médium e psicólogo; Severo, 
uso dos testes e sim para a legitimidade do 
conhecimento que se produz a partir das 
provas psicológicas, ou seja, para a certeza 
da adequação da verdade do teste à verdade 
do sujeito testado. Parece que, nesse mo­
mento, o clima geral do Congresso foi o de 
"finalmente, encontramos uma liguagem 
comum, falamos de algo conhecido, pisa-

psicólogo e estatístico; Tânia Tsu, psicóloga 
psicoterapeuta) se se poderiam considerar 
tais práticas como psicoterapia. Muito em­
bora Lídia e Gaspareto, em alguns momen­
tos, afirmassem as diferenças, foi clara em 
suas falas a região de confusão conceituai 
no que se refere à Psicologia, mediunidade 
e astrologia. Lídia construiu analogias das 

""'profissão. A ética è, portanto, inerente à 
história, aos processos, aos métodos, às téc­
nicas e às teorias que fazem com que se de­
nomine Psicologia ou terapia uma determi­
nada prática (ética produtiva). Normalmen­
te entendida como regras e normas, segun­
do Fabio, a ética tem sido tratada, entretan­
to, como aquele parâmetro que diz o que 
não se pode fazer (ética restritiva). Buscan­
do conduzir os ouvintes dessa segunda para 
a primeira compreensão do que seja a ética, 
tratando de conceitos tão fluidos como o de 
desejo e reafirmando sempre a inevitabili­
dade de restrições, ele extrai do interior das 
produções de efeito da Psicologia um limi­
te: a sedução. 

E X P E D I E N T E 
Conselho Regional de Psicologia — 6f 

Região 

Conselheiros: Aicil Franco, Antonio Car­
los Slmoniam dos Santos, Benedito Adal­
berto Boletta de Oliveira, Broma Lie-
besny, Carlos Afonso Marcondes de Medei­
ros, Carlos Rodrigues Ladeia, Frida Zolty, 
Maralúcia Arenque Ambrósio. Marlene 
Guirado. Nanei BUhrer, Oscar Armani Fi­
lho, Regina Heloísa Maciel, Sónia Regina 
Jubelini, Sueli Duarte Pacífico, Yara Sa-
yão. 

Sede - São Paulo: Rua Borges Lagoa, 
n? 74, CEP 04038, telefone (011) 549-9799, 
SP. 

Delegacias - ABC (Marlene Bueno Zo­

la) : Rua Luís Pinto Flaquer, 519,6? andar, 
sala 61, fone 444-4000, Santo André. Assis 
(Elizabeth Gelli Yaslle): Rua Angelo Ber­
toncini, 545, fone (0183) 22-6224. Bauru 
(Marly Blghetti Godoy): Rua Batista de 
Carvalho, 4-33, 2? andar, salas 205/206, fo­
ne (0142) 22-3384. Campinas (Hélio José 
Guilhardi): Rua Barão de Jaguara, 1.481, 
17? andar, sala 172, fone (0192) 32-5397. 
Campo Grande (Irma Maccario): Rua 
Dom Aquino, 1.354, sala 97, fone (067) 382-
4801. Cuiabá (Marisa Raduenz): Av. te­
nente Coronel Duarte, 549, sala 302, fone 
(065) 322-6902. Lorena (Maria da Glória 
Soares): Rua N. S. da Piedade, 185, sala 9, 
fone (0125) 52-1644. Ribeirão Preto (Vladi­
mir Marchetto Leite): Rua Cerqueira Cè-_ 

sar, 481, 3? andar, fone (016) 636-9021. San­
tos: Rua Paraíba, 84, fone (0132) 39-1987. 
São José do Rio Preto (Maria Alice T. Fa-
chinl): Rua 15 de Novembro, 3.171, 9? an­
dar, sala 91, fone (0172) 21-2883. 

JORNAL DO CRP-06 
Jornal do CRP-06 é o órgão de orientação 

do exercício profissional publicado bimes-
tralmente pelo Conselho Regional de Psi­
cologia — 6* Região. 

Comissão de Divulgação e Contato: Ma­
ralúcia Arenque Ambrósio, Marlene Gui­
rado, Sueli Duarte Pacífico. 

Assessor da Comissão: Roberto Yutaka 
Sagawa. 

Jornalista responsável: Sueli A. Zola 
(MTb 14.824). ., 

Diagrama ção: Ribamar de Castro. 
Revisão: Maria ApparecldaF.M. Busso-

lottl 
Fotos: Neide Sierra 
Re dação: Rua Borges Lagoa, 74, CEP 

04038, telefone (011) 649-9799, São Paulo. 
Composição, fotolito e impressão: Jo-

ruês Companhia Editora, fone 815-4999. 
Tiragem: 30.000 exemplares. 
As colaborações enviadas ao Jornal do 

CRP-06 poderão ser publicadas integral ou 
parcialmente. Fm ambos os casos, a fonte 
de informações será referida conforme os 
originais enviados, os quais poderão sofrer 
ou não alterações consideradas necessá­
rias, de acordo com critérios editoriais. 
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Encontros e desencontros da profissão 

! 

"T'Análise do video Psi-

A cologia, Imagens, 
Ações" foi a mesa-re­
donda que deu abertu-

Jra ao I CONPSIC, tra­
zendo a participação 

da expositora Marlene Guirado, 
Presidente do CRP-06; do deba-
tedor Lino de Macedo, Profes­
sor do IPUSP; e do Coordena­
dor Hélio José Guilhardi, Dele­
gado Regional do CRP-06. 

Marlene Guirado abriu a sua expo­
sição salientando: "a análise do vídeo 
seguiu um necessário recorte; elegi co­
mo objeto, o discurso, ou seja, o texto 
tomado a partir de perguntas feitas a 
populares na rua (aqui denominados 
de público); aos profissionais em seus 
ambientes de atuação; e aos usuários 
dos serviços psicológicos (designados 
como clientela). Para facilitar a clareza 
da exposição, vou separar as represen­
tações trazidas, analisando-as em rela­
ção a cinco pontos: o que é Psicologia; 
qual é a relação de clientela; como sur­
ge a saúde; qual é a imagem de institui­
ção; os encontros e desencontros nas 
falas da população. 

O primeiro ponto — o que é Psicolo­
gia — aparece nos discursos dos vários 
profissionais, pontuando, de modo ge­
ral, a existência de uma diversidade. 
João Nunes Albuquerque, psicólogo 
da FEBEM, e Marisa Cambraia, psicó­
loga do Ambulatório de Saúde Mental, 
por exemplo, expressam pelo menos 
duas Psicologias: a que eles têm para 
oferecer e aquela que lhes é demanda­
da. Na minha própria fala no vídeo, 
também estabeleço uma espécie de ci­
são; caracterizo uma Psicologia vista 
pelo senso comum, pressupondo, as­
sim, existir outra, a do senso incomum, 
real e verdadeira. Do mesmo modo, os 
psicólogos clínicos manifestam uma 
clinica que não atravessa o social, e ou­
tra, que perpassa o cotidiano (entendi­
do como recurso de intervenção no 
mundo contemporâneo). 

Ainda nos detendo nos discursos dos 
profissionais podemos encontrar pala­
vras definidoras da Psicologia, tais co­
mo: uma reconstrução artesanal de 
pessoas; criação de espaço para que 
surja o sentido da doença e sofrimento; 
ocasião de resistência, de contraposi­
ção à violência; método que se aplica à 
realidade social; ensino de relaciona­
mento; treinamento de pessoas; dimi­
nuição de conflito; desafio; dúvida; in­
certeza; tensão na prática. Aparecem, 
ainda, de maneira denegada, isto é, co­
mo não sendo Psicologia: modificação, 
de comportamento; normalização. 

Tendo em foco todas essas defini­
ções, o que se pode notar é que existem 
quatro eixos permitindo demarcar a 
Psicologia: a subjetividade, a saúde, o 
comportamento e o poder. Além disso, 
as ações imaginadas como próprias da 
profissão, apesar de denotarem, sem 
dúvida, uma diversidade; apresentam, 
contudo, um aspecto em comum: o tra­
balho do psicólogo é visto (por eles) co­
mo eficaz, ou seja, tem efeito modifi­
cador. 

O Discurso da População 
Na fala do público e dos usuários, a 

Psicologia aparece como sendo algo da 
ordem: da palavra (a gente vai lá bater 

Lino de Macedo, Marlene Guirado, Hélio J . Guilhardi 
papo, afirma um popular), da doença 
mental, da loucura, da depressão, da 
burocracia, da modificação de com­
portamento, do poder económico, da 
ajuda e do relatório. 

Algumas vezes, a Psicologia é sim­
plesmente não-reconhecida, ou porque 
não se conhece o serviço, ou porque 
consideram-na desnecessária. Mas, 
quando reconhecida pelos populares, 
ela é tida como um antídoto ao com­
portamento e ao sofrimento, muito 
embora se mostre (conforme várias fa­
las) um antídoto inadequado, seja por 
causa do seu preço (inacessível), seja 
em função da sua forma (eles não dão 
remédio, disse um trabalhador). Além 
de impróprio, o antídoto se revela am­
bíguo, como se vê na frase significativa 
do trabalhador: Psicólogo? É doença 
nervosa, né. A resposta torna difícil 
distinguir se a profissão é alternativa 
de tratamento ou se é a própria doen­
ça. Por fim, cabe destacar o discurso 
de Ana de Oliveira, membro de uma 
Comissão de Usuários dos Serviços de 
Saúde da Zona Leste, que identifica a 
Psicologia como oportunidade de rup­
tura da rotina, da alienação, da massi-
ficação e da opressão. 

É curioso observar que em meio aos 
populares despontaram, com maior 
frequência do que nos profissionais, as 
relações da Psicologia com doença-
saúde, com a palavra e com a burocra­
cia. De qualquer maneira, tomando o 
geral dos discursos verifica-se que os 
eixos organizadores das definições são 
os mesmos: subjetividade, saúde, com­
portamento e poder. 

A Relação de Clientela 
O segundo tópico da análise será 

abordado a partir das imagens que os 
profissionais têm dos clientes e deles 
próprios; e a relação entre esses dois lu­
gares no atendimento psicológico. 

O lugar atribuído ao psicólogo é per­
cebido, no discurso dos profissionais, 
predominantemente, como o lado do 
que preenche, da potência, de quem 
tem a dar. O lugar da clientela é visto 
como o do vazio, de quem tem a rece­
ber. É uma relação de exclusão (um 
possui, outro não possui) e de comple-
mentariedade. O que se levanta de in-
viabilidades e dificuldades para o tra­
balho se explica, em geral, pela resis­
tência situada nas alianças entre clien­
tela e instituição. 

Nesse quadro simétrico, introduzem-
se, porém, algumas (poucas) falas assi­
nalando contradições. Selma Bastos, 
Psicóloga do Hospital do Servidor Pú­
blico Municipal de São Paulo, por 
exemplo, coloca o psicólogo no lugar 
do vazio, cujo papel é dar espaço e oca­
sião para que a criança fale de sua 
doença e produza sua subjetividade. 
Também eu, no final do vídeo, abro 
uma ambivalência quando me refiro à 
atividade profissional, incluindo nela a 
possibilidade de dúvidas, incertezas e 
desafios. 

Em outra linha, surge, ainda, a refe­
rência aos dois lugares como sendo ple­
nos de potência. Nesse caso, a fala de 
Ana de Oliveira é exemplar; a seu ver, 
a clientela tem a capacidade de atuali-
zar a sensibilidade, a sexualidade, a vi­
da, a autovalorização e de romper com 

As mesas-redondas 
Foram programadas como atividade única no período 
de sua realização, reunindo todos os congressistas do 

I CONPSIC. As 4 mesas-redondas ("Análise do vídeo 
Psicologia, Imagens, Ações"; "A especificidade de 

ação do psicólogo''; "Psicodiagnóstico: instrumento 
de revelação?"; "Ética das técnicas".) ocupam, 

respectivamente, esta página e as 3 subsequentes. 

a massificação. Os profissionais po­
dem favorecer essa passagem, desde 
que sejam formados com "os pés no 
chão". 

A Saúde e a Instituição 
Enfocando, agora, o ponto subse­

quente, vemos que a saúde apresenta-
se no vídeo quase sempre através do 
seu contraponto — a doença'. A única 
vez que se menciona o termo é na frase 
de João Nunes, da FEBEM, (como 
pensar a saúde mental nessa institui­
ção?). De resto, o conceito de saúde se 
mostra bem restrito aos limites do am­
bulatório e muito referenciado no seu 
oposto, não se caracterizando como 
um estado ou condições sadias de vida. 

Já a instituição (tomada na fala dos 
profissionais) é tida como uma abstra-
ção, da qual podem se destacar o clien­
te e o psicólogo. Isso se constata prati­
camente em todos os discursos. Orlan­
do Marco fala do seu trabalho no Am­
bulatório de Saúde Mental, caracteri-
zando-o como uma relação terapêutica 
que acontece exclusivamente entre ele e 
o paciente. O contexto institucional 
onde ambos estão inseridos não è cita­
do. 

Outra representação importante diz 
respeito à diferenciação estabelecida 
entre o fazer do psicólogo e o fazer ins­
titucional. O priineiro se coloca como 
estrangeiro em relação áo segundo. 
Sérgio Leite, psicólogo educacional, 
coloca de um lado o profissional de no­
va postura, que atua a nível de planeja­
mento e lida com a criança e família. 
De outro, coloca a escola com sua es­
trutura, onde se encontram os proble­
mas de ensino. 

Numa amplitude muito maior 
Por fim, no todo dos discursos há 

desencontros bem nomeados entre pro­
fissional e clientela. Álvaro Trujillo, 
psicólogo clínico, se refere à necessida­
de de anos de terapia para a reconstru­
ção de uma pessoa; enquanto um tra­
balhador diz ser melhor tomar logo o 
remédio. Uma mãe afirma manter o f i ­
lho em atendimento psicológico por­
que o comportamento dele melhora; 
enquanto Marisa Cambraia declara: 
psicólogo não é corretor de comporta­
mento. Assim por diante, surgem ou­
tros paradoxos facilmente apreensí­
veis. 

Chama a atenção, no entanto, os en­
contros configurados num nível estru­
tural. A possibilidade de reconhecer o 
profissional no lugar pleno de alguma 
coisa, da qual a clientela é completa­
mente desprovida, aponta para um no­
tável casamento de expectativas. Mere­
ce destaque também o fato de coincidi­
rem (de acordo com a presente análise) 
os eixos organizadores da definição do 
que é Psicologia (subjetividade, saúde, 
comportamento e poder) nos dois pó­
los. 

Isto leva a pensar que existe uma re­
lação de clientela fortemente construí­
da (no sentido em que as expectativas 
da demanda e da oferta se encaixam). 
E, uma relação assim constituída, mos-
tra-nos um exercício profissional possí­
vel. Ademais, se considerarmos que o 
vídeo foi realizado junto à camada da 
população que não dispõe de recursos 
para pagar atendimento particular, é 
de se supor que, se o serviço fosse aces­
sível, a Psicologia seria exercida numa 
amplitude muito maior." 
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A especificidade é possível? 

o dia 4 de novembro, 
pela manhã, houve a 
mesa-redonda "A es­
pecificidade de ação do 
psicólogo", na qual fo­
ram expositores: 

Osmyr Faria Gabbi Júnior, pro­
fessor da UNICAMP, José Au­
gusto Guilhon Albuquerque, 
professor de Ciência Política da 
USP, e Antonio Lancetti, coor­
denador do curso de Agentes de 
Saúde Mental do Instituto Sedes 
Sapientiae. Reproduzimos a se­
guir os extratos parciais dos tra­
balhos apresentados pelos três 
expositores. 

Osmyr F. Gabbi Júnior fez uma aná­
lise baseada na seguinte indagação: co­
mo construir e desenvolver uma ciência 
que pretende estabelecer relações expli­
cativas universais e necessárias, consi­
derando-se que esta ciência e suas ex­
plicações causais estão inseridas numa 
sociedade dotada de historicidade? Ele 
respondeu: 

"Minha resposta consiste em mos­
trar que, se a Psicologia quer ser ciên­
cia, ela precisa construir invariantes e, 
ao fazê-lo, entra em choque com uma 
história do social entendida como do­
mínio da mudança. Todavia, uma saí­
da possível possa ser encontrada nas 
próprias considerações de Nick Hea-
ther (Radical Perspective in Psycho-
logy). Em especial, quando ele afirma 
que é desejável substituir uma Psicolo­
gia do movimento (aquela onde a uni­
dade de análise apresenta dimensões fí­
sicas e pressupõe uma experiência de 
natureza perceptual) por uma Psicolo­
gia organizada em torno de ações 
(aquela onde a unidade de estudo tem 
dimensões semânticas) e, por conse­
guinte, surge a questão da interpreta­
ção. 

A Psicologia, que deveria fazer uma 
pesquisa das regras subjacentes às 
ações humanas, teima em buscar leis. 
Não se dá conta do abismo que existe 
entre regras e leis. Para tornar a dife­
rença mais precisa, acredito que pode­
mos estabelecer entre elas três distin­
ções relevantes: 1) leis enquanto tais 
têm a pretensão de ser verdadeiras; re­
gras não são verdadeiras nem falsas. 2) 
leis definem um domínio de aplicação e 
referem-se a relações constantes entre 
elementos; regras são obedecidas, ou 
nào, e referem-se ao domínio das inte-
rações simbólicas. 3) basta que haja 
uma ocorrência que contrarie uma lei 
para que esta deixe de ser considerada 
como tal; entretanto, a violação de 
uma regra não afeta sua legitimidade: 
o seu fundamento está sempre num 
"dever ser". 

A confusão entre regras e leis leva al­
guns psicólogos a construírem objetos 
a-históricos, como se fosse possível 
pensar o psicológico com categorias 
a-históricas. Em seguida, procuram 
transpor as suas teorias — que mais 
prescrevem do que descrevem— para 
condições diferentes daquelas em que 
foram produzidas. 

Para terminar, gostaria de sugerir 
que a Psicologia aqui proposta (en­
quanto investigação das regras subja-
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IA.Guilhon Albuquerque,Osmyr Gabbi 
centes à ação humana em contextos so­
ciais) já se encontra em alguns autores, 
por exemplo, na obra de Goffman". 

José Augusto Guilhon Albuquerque 
baseou sua exposição sobre a especifi­
cidade de ação do psicólogo em termos 
da profissão e, mais particularmente, 
no âmbito da Psicologia Institucional: 

"Antes de se perguntar se a Psicolo­
gia é uma ciência, pode-se perguntar se 
a Psicologia existe enquanto tal ou se 
há algo de comum nas ações dos psicó­
logos em geral. Essa interrogação so­
bre a especificidade da ação profissio­
nal é sempre sintomática. Não são to­
das as profissões que se perguntam so­
bre sua especificidade. Quando uma 
profissão começa a pedir uma prova ou 
confirmação de sua especificidade é 
que sua legitimidade está sujeita à cau­
ção e mesmo a seus próprios olhos. Es­
sa interrogação é, portanto, um sinal 
de crise, em dois sentidos: 1) encarar-se 
com olhar crítico e tentar provocar 
uma reflexão sobre sua própria práti­
ca; 2) a perda dos próprios referenciais 
e limites. 

Na verdade, trata-se de uma crise 
mais geral que vai inserir a Psicologia 
num caráter crítico no sentido reflexivo 
das Ciências Humanas, em geral, e, 
mais particularmente, das profissões 
de trabalho social que abrangem desde 
Psicologia e Serviço Social, passando 
pela Educação e Ciências Sociais, até 
derivações da vasta fatia de terapias 
(Fonoaudiologia, Psicomotricidade, 
Terapia Ocupacional etc). Todo esse 
campo se encontra preso em dilemas 
que lembram as bonecas russas: sem­
pre existe uma que pode ser tirada de 
dentro da outra. 

Um dos dilemas é que esses profis-

Jr., Marlene Guirado .Antonio Lancetti 
sionais atuam frequentemente sobre 
casos individuais, mas formulam, em 
geral, diagnósticos em que suspeitam 
de etiologias sociais; ou, vice-versa, 
tentam agir sobre objetos sociais, mas 
lançam mão de concepções que têm 
origem numa teoria do indivíduo. Ou­
tro dilema: esses profissionais têm co­
mo modelo de atuação a prestação pes­
soal de serviços, mas geralmente são 
empregados assalariados de empresas 
privadas ou instituições públicas. São 
uma série de dilemas que se sobrepõem 
uns aos outros e, a meu ver, provocam 
um campo de crise. Com tantos dile­
mas, não admira que elas sejam profis­
sões críticas por natureza. 

O outro lado da crise é o da dissolu­
ção da especificidade de ação do psicó­
logo. É o que ocorre quando o psicólo­
go passa a ser encarado apenas como 
um dos ramos de um feixe amplo da 
equipe multiprofissional de trabalha­
dores de Saúde e passa a ter uma atua­
ção que è comum ao Serviço Social, 
Medicina mental etc. Vamos encontrar 
essa preocupação na obra de Marlene 
Guirado, Psicologia Institucional, que 
procura fazer uma reflexão autónoma 
sobre esta questão da dissolução. 

Marlene Guirado vai definir o obje­
tivo da Psicologia como sendo o de 
mobilizar a construção e a apropria­
ção, por parte do sujeito, de um conhe­
cimento sobre si mesmo nas relações 
que vivência. O papel do psicólogo não 
é o de detectar e manipular uma certa 
substância que está dentro do indiví­
duo, mas é o de explicitar as transfe­
rências institucionais através de um no­
vo discurso. Porque não há outra for­
ma de transformar a sujeição em subje-
tivação, isto é, transformar em proces-

Anais do I Conpsic 
Como as transcrições parciais das 4 mesas-redondas e 
• dos 9 debates (sem contar as 43 comunicações de 
temas livres) não puderam constar, obviamente, por 

questão de falta de espaço, nesta edição do Jornal do 
CRP-06, todo este material coletado já está sendo 

transcrito, afim de constar dos Anais do I 
CONPSIC, que serão publicados no primeiro semestre de 1989, 

so de conhecimento o desconhecimento 
da sujeição às relações institucionais de 
subordinação. Portanto, a especifici­
dade de ação do psicólogo estaria na 
formulação de um discurso que, de um 
lado, desconstruiria os desconhecimen­
tos, repetições e deslocamentos de um 
discurso alienado que sujeita indiví­
duos e grupos a uma alienação institu­
cional; de outro lado, construiria um 
novo discurso que daria acesso à condi­
ção de sujeito do saber e de sujeito do 
poder. Isso permitiria estabelecer uma 
ponte entre a Psicologia Institucional e 
outras Psicologias, particularmente a 
Psicologia Clínica, no sentido mais es­
trito de relação de atendimento dual, 
na medida em que uma ação é sempre 
permeada pelo discurso, embora tal en­
foque tenda a excluir as Psicologias ex­
perimentais, pragmáticas, comporta­
mentais etc." 

Antonio Lancetti iniciou sua fala re-
ferindo-se às indagações enviadas pela 
Comissão Organizadora do 1 CONP­
SIC: O que caracteriza a prática psico­
lógica? O que nos distingue de outros 
profissionais? Ele respondeu: 

" A primeira coisa que observamos 
nas nossas realidades institucionais de 
consultórios particulares, de ambulató­
rios de Saúde Mental, de Centro de 
Saúde etc, é que somos convidados a 
trabalhar no que se define por negativi­
dade. Por exemplo, num Centro de 
Saúde, quando o problema do paciente 
não é ginecológico, não é neurológico, 
então se encaminha para o psicólogo. 
Haveria, então, uma marca registrada 
nas nossas práticas: o psicólogo res­
ponde por uma questão que não é bio­
lógica, não é social etc. 

Se nossas práticas existem como um 
lugar para completar somente aquilo 
que carece ao sujeito que nos vem con­
sultar, nós vamos colocar em dúvida a 
Psicologia. É por isso que gostei de 
uma história que se passou há 13 ou 14 
anos atrás. Eram dois amigos meus que 
estavam conversando sobre uma con­
sulta médica de um deles por causa de 
dores viscerais. O diálogo foi o seguin­
te: 

— Como foi? 
— O médico disse que eu preciso ir 

num psíquico. 
— Que psíquico? Você quer dizer 

psiquiatra. 
— Psiquiatra é para louco. O que eu 

preciso é de ir num psíquico. 
Este diálogo mostra a denominação 

de psíquico num tom positivo. Não se­
ríamos os psicólogos somente alguém 
que vai outorgar aquilo que está faltan­
do ao outro, mas que estaríamos num 
processo de produção dessa mesma ca­
rência. O caráter de psíquico seria fac­
tível de ser entendido como o de al­
guém que participa ativamente na pro­
dução da subjetividade. 

Como dizia Basaglia, na demanda 
do usuário que nos consulta, devemos 
ler a própria oferta que realizamos. 
Acredito que, se não tomarmos as de­
mandas e os encargos sociais como na­
turais, então entramos num processo 
de análise permanente. Na saúde, no 
trabalho ou na escola, estes campos 
não podem ser definidos por um cam­
po epistemológico único. Na verdade, 
estes campos são nós de inter-relações 
onde há determinações diversas e múl­
tiplas: históricas, económicas, desejan-
tes etc" 
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Revelação ou produção de sentidos? 

r 

o dia 5 de novembro, 
pela manhã, ocorreu a 
mesa-redonda, "Psico­
diagnóstico: instru­
mento de revelação?", 
na qual foram exposi­

tores: Antonio Armindo Cami­
lo, psicólogo de uma empresa es­
tatal em Campinas, Vera Stella 
Telles, professora do Instituto 
de Psicologia da USP, e João 
Augusto Frayse Pereira, profes­
sor do Instituto de Psicologia da 
USP. A coordenação foi feita 
por Adalberto Boletta de Olivei­
ra, Conselheiro do CRP-06. Re­
produzimos as exposições, par­
cialmente, a seguir. 

O primeiro, Antonio A. Camilo, 
abordou o psicodiagnóstico como um 
processo sistemático de observação, re­
gistro, descrição e classificação de da­
dos relativos a comportamentos huma­
nos que abrangem não somente as 
ações públicas, como também atos in­
teriores como pensamentos, imagens, 
emoções etc. 

"Quando as descrições diagnosticas 
ultrapassam seu conteúdo meramente 
classificatório, passam a incluir rela­
ções causais. Vejamos um exemplo. Se 
alguém apresenta episódios intermiten­
tes de insónia, aumento no consumo de 
cigarros, tendências à irritação etc, 
podemos reunir tais comportamentos 
na categoria de padrão de ansiedade. 
Nessa descrição meramente classifica-
tória, corre-se o risco de atribuir à de­
signação genérica de ansiedade a causa 
dos comportamentos observados: o in­
dividuo fuma mais, tem insónia etc. 
porque tem ansiedade. Mas, se acres­
centarmos os episódios de exacer­
bação na frequência e duração desses 
comportamentos, verifica-se sempre 
que aumenta o índice de desemprego, 
então a descrição psicodiagnóstica ad­
quire um sentido funcional. 

Por outro lado, o psicodiagnóstico é 
necessariamente um processo de intera­
ção entre, pelo menos, um psicólogo e 
um paciente, cujos comportamentos se 
influenciam. Tal circunstância permite 
ver o psicodiagnóstico como instru­
mento para mostrar, também, atribu­
tos importantes do comportamento do 
diagnosticador. Entre outros, pode-se 
identificar o tipo de orientação ideoló-
gica-científica adotada pelo diagnosti­
cador. 

Esta orientação pode ser o materia­
lismo que explica os fenómenos reais 
com base em causas materiais, obser­
váveis e verificáveis. Já o idealismo ex­
plica os fenómenos com base em cau­
sas imaginárias,hipotéticas,pois as cau­
sas dos fenómenos existem somente 
nas ideias dos que as inventaram ou as 
adotaram. Podemos subclassificar o 
idealismo em idealismo subjetivo no 
qual se enquadra o modelo médico de 
explicação causal do comportamento 
humano. Esse modelo surge reiterada e 
predominantemente na prática do psi­
codiagnóstico, determinando sua me­
todologia, técnica e instrumentos de 
análise. Ele não se limita ao psicodiag­
nóstico e alcança a Psicologia em seus 
diferentes campos de aplicação e de 
pesquisa na clínica, na escola e na in­
dústria." 
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Antonio Camillo, Adalberto Boletta, Vera Stella, João'Augusto F . Pereira. 
A segunda expositora, Vera Stella 

Telles, discutiu quais são os principais 
obstáculos que costumam existir no 
trabalho com os psicodiagnóslicos, a 
partir de sua experiência profissional: 

"Em Psicologia, a avaliação diag­
nostica do sujeito baseia-se, geralmen­
te, em entrevistas e em realização de 
testes. Os testes são historicamente os 
herdeiros diretos de uma postura posi­
tivista em ciência e surgiram como uma 
expressão da crença da Psicologia na 
quantificação como método objetivo 
de conhecimento. Precisamente, por 
nascerem dessa transposição dos méto­
dos da ciência física para o objeto psi­
cológico, sem uma crítica prévia e me­
nos ainda derivarem da real experiên­
cia com a especificidade de seu objeto, 
os testes foram (e infelizmente ainda 
são), muitas vezes, justamente os cami­
nhos que nos desviam da observação 
que è a base fundamentai de qualquer 
tentativa de conhecimento. 

Essa abordagem de quantificação foi 
justamente criticada e cremos que um 
passo importante para a volta à obser­
vação do objeto psicológico foi dado 
com a introdução do método psicanalí­
tico de investigação. A própria defini­
ção de campo de observação dessa pos­
tura obrigava a possibilidade de tolerar 
a expressão do objeto psicológico co­
mo um todo. As condições de observa­
ção implicadas na relação terapêutica 
impedia uma forma prévia de demarca- . 
ção de limite à revelação do objeto. 

Só que, no momento, um a priori 
parece surgir exatamente centralizado 

nas teorias psicanalíticas. Ou seja, pro-
põe-se um contato onde a observação é 
guiada por pressupostos psicanalíticos 
e não se propõe mais um contato para 
observar-se realmente. Assim, esquece-
se do que é a essência do campo psica­
nalítico: observador e observado estão 
mutuamente implicados. 

No meu trabalho com os alunos do 
IPUSP, utilizamos o TAT e verifica­
mos ser possível, e mesmo necessário, 
para avaliá-lo dispensar qualquer to­
mada de posição frente a escolas psico­
lógicas ou teorias de personalidade, in­
cluindo as psicanalíticas. Parece um 
absurdo, mas costumamos lembrar os 
alunos que o TAT deve ser usado com 
proveito por um behaviorista, por 
exemplo, apesar de todas as insinua­
ções psicanalíticas de sua origem. 
Aliás, é bom recordar que parece haver 
uma necessidade crescente — isso mes­
mo dentro da Psicanálise — de alertar 
o observador de que a observação ain­
da é a base sem a qual toda conclusão è 
vazia." 

O terceiro expositor, João Augusto 
Frayse Pereira, baseou sua intervenção 
nos processos de revelação da fotogra­
fia .conforme aparecem em dois filmes: 
"Blow-up", deMichelangelo Antonio-
ni (no qual o fotógrafo-protagonista 
descobre, por acaso, entre as fotos de 
um casal romântico a imagem de um 
cadáver inserido misteriosamente no 
cenário idílico e revelado pelas sucessi­
vas ampliações fotográficas), e "A be­
la adormecida. Entrada em uma só 
sombra", de Marcelo Tassara (no qual 

Anuidade de 1989 
Atenção, psicólogo! Se você não recebeu no seu 

endereço, as guias de recolhimento da 
anuidade de 1989, até o dia 30 de dezembro, 

procure imediatamente o CRP-06, porque o fato de 
não ter recebido as guias não o permite declarar 

desconhecimento dos prazos de vencimento e nem 
deixar de cumpri-los regularmente. 

No caso de parcelamento em 3 vezes, sem desconto, o 
primeiro vencerá em 16 de janeiro. A vista, com 10% 
de desconto, poderá ser pago até 31 de março. Caso 
deixe vencer o prazo de pagamento, passará a pagar 

multa, correção monetária e juros. 

a foto familiar de um casal de favela­
dos é sucessivamente ampliada até per­
der todos os seus contornos figurati­
vos). João Augusto prosseguiu nos se­
guintes termos: 

"Nestes dois filmes, fica muito cla­
ramente colocada a questão da obser­
vação natural versus observação espe­
cializada. Esta é mediada por técnicas e 
aí podemos comparar o trabalho do fo­
tógrafo com o do psicólogo no âmbito 
do psicodiagnóstico. 

Recebi do público a seguinte ques­
tão: qual é o ponto ótimo de visão? 
Como determinar esse ponto ótimo? 
Essa questão pode ser pensada em dois 
níveis. O primeiro é que esse ponto pri­
vilegiado de visão é aquele segundo o 
qual o objeto visível faz sentido para o 
sujeito que o vê. O segundo nível è que 
esse sentido não significa que ele seja a 
verdade do objeto. 

Um exemplo de Mearleu-Ponty aju­
da a esclarecer muito quando ele justa­
mente tematiza esta questão da verda­
de e da realidade. Ele dá um exemplo: 
ao estar caminhando pela praia, a uma 
certa distância, vê um caramujo. Co­
mo coleciona caramujos, ele vai apa­
nhá-lo para acrescentar à sua coleçâo. 
Só que, quando chega perto, não é 
mais um caramujo e sim uma pedra es­
verdeada pelo mar. Como é que ficam 
essas duas percepções? Só que, ao pe­
gar essa pedra na mão, observa que é 
um seixo polido, ou seja, um objeto de 
cultura que restou como um vestígio de 
alguma civilização. 

Mearleu-Ponty indaga: onde está a 
verdade destas percepções? Ele respon­
de que está em todas as partes. O cara­
mujo é uma percepção real tanto quan­
to a da pedra limosa. Só que a percep­
ção do caramujo se revela ilusória com 
uma nova percepção que a substitui e 
que não deixa,rastro nenhum. A tercei­
ra que surgiu é, de novo, absolutamen­
te real, e não é mais verdadeira do que 
as anteriores. Então, a questão onde 
está a verdade do sujeito acaba dando 
lugar para uma afirmação do tipo: não 
existe a verdade, o que existe são os 
sentidos, ou melhor, a verdade como 
produção de sentidos. Ou, se quiser­
mos, a verdade como um processo de 
substituição de uma evidência por uma 
outra tão evidente quanto a anterior. 

Isso acaba me levando de volta à 
questão da apreensão ingénua do mun­
do que eu tinha colocado inicialmente: 
apreensão natural versus a especializa­
da. Ora, a gente percebe que existe me­
diação em ambos os casos. Assim, co­
mo fica o psicólogo diante do psico­
diagnóstico? 

Existe um terceiro tipo de apreensão 
que não mencionei aqui ainda. É a 
apreensão crítica. Essa leva em conta o 
processo de constituição concreta do 
real que o observador está procurando 
apreender. É somente na medida em 
que levo em conta a génese absoluta­
mente concreta deste dado existente 
(um dado da minha percepção, um da­
do existencial, um dado inteiramente 
mediado pela minha relação com o 
próprio mundo) é que ganho a distân­
cia necessária para poder fazer uma 
apreciação crítica do objeto. Dai resta 
uma outra questão para ser pensada: 
como o psicodiagnóstico pode resistir 
ao exame crítico no ato mesmo em que 
ele se desenvolve?" 



- Restrição e criação 
lo último dia do 

• CONPSIC, 6 de no-
ŝ Ĵ vembro, pela manhã, 

^ | foi realizada a mesa-re-
donda, "Ética das téc­
nicas", com a partici­

pação dos expositores: Ana Ma­
ria Andrade Lenzone, psicodra-
matista, Maria Melo Azevedo, 
terapeuta corporal, e Fabio A. 
Herrmann, psicanalista. A coor­
denação foi de Bronia Liebesny, 
Conselheira do CRP-06. 

Ana Maria A. Lenzone começou 
apresentando a teoria e técnica psico-
dramáticas e, em seguida, passou a re­
lacioná-las ao tema da mesa-redonda. 
Desta segunda parte, apresentamos al­
guns fragmentos de sua fala: 

"Se pudéssemos fazer um resumo 
dos valores morenianos, correndo o 
risco de cairmos num simplismo lógi­
co, leríamos a busca do homem sem 
prisões, espontâneo, criador, em busca 
do perfeito, integrado no cosmos, con-
cebendo-o em cada ato e, ao mesmo 
tempo, sendo concebido pelo momento 
e pelo encontro com o outro. O locus 
experiência! é a vida, assim como, no 
setting psicodramático, o terapeuta é 
aquele que, através das técnicas e do 
conhecimento teórico, procura nele 
mesmo e no outro o novo momento, o 
novo ato, o novo ser, tentando chegar 
ao exercício da espontaneidade e da l i ­
berdade. Através da ação do exercício 
da categoria do movimento na cena 
psicodramática, chega-se ao exercício 
da categoria da consciência. Esta é en­
tendida como instância capaz de fazer 
do homem agente da sua própria histó­
ria. A busca da relação terapêutica é o 
encontro; sendo assim, o terapeuta psi­
codramático cncontra-se totalmente 
comprometido com a relação, com 
seus valores ideológicos, políticos, mo­
rais e com seus sentimentos e afetos. 

A ética psicodramática vai repassar, 
nesse momento, pela minha ética pes­
soal inserida num contexto específico 
de uma época, de um país e de uma 
pessoa específica. Com sua técnica de 
ação, para pequenos ou grandes gru­
pos, com arcabouço teórico bastante 
extenso, o Psicodrama ficou confina­
do, durante anos, em sua maioria, a 
consultórios particulares, como o meu, 
cumprindo um desígnio histórico: o in­
dividualismo e o descompromisso his­
tórico social. Com toda sua metodolo­
gia psicodramática e sociodramática, o 
Psicodrama parece-me ter, nesse mo­
mento social, uma grande responsabili­
dade: sair do seu esconderijo, das suas 
catacumbas e ir em busca da luz, do so-
cius, podendo cumprir o objetivo para 
o qual foi criado: a transformação, a 
conscientizaçâo, a educação e a tera­
pêutica." 

Maria Melo Azevedo fez uma expo­
sição geral sobre as diferentes linhas 
psicoterápicas, sem se deter particular­
mente à terapia corporal, com a qual 
trabalha atualmente em seu consultó­
rio. Reproduzimos alguns extratos par­
ciais de sua exposição: 

" A possibilidade de um terapeuta 
ser ético depende muito menos das téc­
nicas específicas que esteja utilizando. 
Na verdade, depende muito mais e es­
sencialmente do seu caráter e da sua 
competência profissional. Ao contrá-

Anu Mana 17. Andrade,Bronia Liebesny,Fabio Herrmann,Maria Melo Azevedo. 

rio dos profissionais que manipulam 
instrumentos, o fator mais importante 
no psicoterapeuta é o seu caráter como 
pessoa. Tanto é que, quando preciso 
escolher um psicoterapeuta, penso na 
pessoa e na sua competência profissio­
nal e não na linha psicoterápica em que 
trabalha. 

A questão da ética das técnicas não 
pode ser olhada em si, porque todas as 
linhas terapêuticas podem ser antiéti­
cas. Pensando bem, não acho que exis­
tam algumas técnicas mais perigosas 
do que outras, pois depende muito de 
quem está utilizando a técnica. Embo­
ra seja válido também pensar que algu­
mas técnicas, em si, já são antiéticas. 
Vou dar um exemplo bem caricatural: 
se usasse uma técnica de tortura do t i ­
po cavalo de pau para obrigar um pa­
ciente a quebrar uma resistência, esta 
técnica seria antiética. Aí, a melhor 
forma de evitar esse problema é o tera­
peuta ser bem-formado e que, de saída, 
não aceitaria usar este tipo de técnica. 

Uma outra questão importante para 
a gente refletir é a seguinte: na situação 
terapêutica, o cliente delega ao tera­
peuta um poder. O poder de olhá-lo, 
de tocá-lo (na terapia corporal), de in­
terpretá-lo e etc. Nesse momento, defi-
ne-se uma relação assimétrica entre os 
dois. Aí surge uma questão que ultra­
passa o âmbito da terapia para entrar 
no território do humano, que é o abuso 
do poder. Por exemplo", um cliente re­
clama que o terapeuta está sendo inve­
joso e.por isso,está atacando-o.Diga-< 
mos que, nesse caso, a versão do pa­
ciente seja verdadeira. O terapeuta po­
de fazer um abuso muito sério que, ao 
invés de ter saúde para reconhecer que 
é verdade mesmo, passa a interpretar e 
enlouquece o paciente um pouco mais. 
Aliás, não é pouco; é muito." 

Fabio Herrmann discutiu o tema da 
mesa-redonda não somente do ponto 
de vista da psicanálise, como também 
seus argumentos sobre ética e função 
terapêutica podem ser extensivos a 
qualquer teoria e técnica psicoterápi­
cas. Eis algumas partes mais expressi­
vas dos seus argumentos: 

"Penso que há 2 conceitos de ética: a 
restritiva e a produtiva. Nunca li algo a 
respeito deles, mas é perfeitamente 
concebível criarmos esses conceitos, se 
eles não existem. 

A ética restritiva afirma: pode-se fa­
zer isso, mas não se deve fazer aquilo. 
É aquela que se dá cada vez que pro­
nunciamos uma sentença sobre ética: 
isso que você está fazendo, não deveria 
fazer. Essa ética se funda na noção de 
pecado. O que é pecado? É o momento 
em que o desejo humano se volta con­
tra si próprio. Notem bem: não é um 
obstáculo do desejo e nem é o próprio 
desejo simplesmente que é pecamino­
so. O pecado é o desejo quando faz 
uma curva no ar e se volta contra ele 
mesmo. Portanto, o pecado ê o que 
mais nos atrai dentro do desejo, por­
que é o desejo que, por assim dizer, se 
antideseja. Todo mundo sabe que é 
muito mais gostoso quando se trata de 
pecado. Aí insere a questão da ética 
restritiva, porque ela vai se juntar a es­
se desejo retorcido e afirmar: é assim 
mesmo e você não pode fazer isso. Ca­
da vez que fizer essa afirmação, vai es­
tar satisfazendo o desejo de condenar o 
desejo. 

Não há muito o que dizer no âmbito 
da ética restritiva a não ser dizer que 
ela se relaciona com o problema da téc­
nica das terapias, mais ou menos, pelo 
mesmo lado. Nós, os terapeutas, temos 
uma crença muito curiosa de que nos­
sas técnicas são capazes de fazer coisas 

O novo Telefone da Sede 
De acordo com a deliberação da Assembleia Geral Ordinária 

de 19 de setembro de 1986, o CRP-06 adquiriu um 
equipamento PABX (com capacidade de utilização para 14 
troncos e 50 ramais). Inicialmente, a entidade colocou em 

funcionamento 8 troncos e 36 ramais, obtendo a 
possibilidade de fazer e receber 8 ligações externas 

concomitantemente. A instalação do novo aparelho resolveu 
os problemas encontrados em relação à alta demanda de 
contatos telefónicos por parte da categoria e, ao mesmo 
tempo, facilitou o andamento dos serviços internos,do 

Conselho. O número do telefone atual é 549.9799 

mirabolantes. Temos uma espécie de 
fetichismo da técnica. Por exemplo, o 
psicanalista crê frequentemente que o 
seu divã opera ações milagrosas. Acre­
dita que deve haver o respeito a certas 
regras da moldura psicanalítica (ou set­
ting psicanalítico, como se costuma di­
zer). São crenças e provavelmente res­
quícios de nossos tempos de magia, da 
qual nos separamos. São resquícios 
desses tempos de crença absoluta na 
técnica como instrumento que pode 
produzir milagres. Nesse sentido, a éti­
ca e a técnica se dão as mãos pelo lado 
mau. Quer dizer, a ética restritiva e a 
técnica restritiva formam uma espécie 
de conjunto de tabus que limitam o tra­
balho do terapeuta. A todo momento 
estamos pensando assim: será que es­
tou saindo fora da técnica? Será que 
não estou saindo fora da ética? 

É possível pensar a questão da ética 
de um outro ângulo: como ética produ­
tiva. Esta não é mais do que a função 
terapêutica, só que transposta para o 
campo da ética. Essencialmente, a nos­
sa ética é o próprio esquema da função 
terapêutica. Eu resumiria a noção de 
função terapêutica de uma forma bas­
tante simples e qualquer psicoterapia 
pode assumi-la. 

Exercer a função terapêutica é essen­
cialmente o que ocorre em dois mo­
mentos. No primeiro, deixar que algo 
surja. O que vai surgir não sabemos. 
Cabe ao desejo do paciente criar isso 
que vai surgir. É o momento de uma 
espécie de passividade receptiva, por 
parte do psicanalista ou de qualquer 
psicoterapeuta. Esse momento de to­
mar em consideração aquilo que surge 
significa que vamos deixar o máximo 
que possa aparecer. Mesmo quando o 
psicanalista pensa que entendeu algu­
ma coisa, ainda não fala e não fecha o 
campo. Ainda espera um pouco mais 
para saber se não está equivocado. 

Num segundo momento, algo se im­
põe do paciente para o analista. Nesse 
momento, o analista feito um buldo-
gue agarra isso e não o larga mais. Pelo 
menos, por um certo tempo, até inter­
pretar no caso da Psicanálise. Este é o 
momento de tomar em consideração e 
seria uma espécie de atividade recepti­
va. 

Na sessão analítica, esse deixar que 
surja para tomar em consideração é 
uma zona mito-poética. Poíesis, pala­
vra grega que deu origem a poesia em 
português, é o ato de criar, de fazer al­
go, de pôr no mundo. No campo trans­
ferencial da psicanálise como no de to­
das as psicoterapias, o comportamento 
do paciente durante a sessão ganha um 
sentido mítico e tem um valor extraor­
dinário. Se ele está deitado no divã e, 
de repente, põe o pé no chão, o que is­
so significa? Em nenhum outro lugar, 
suponho que alguém vá ficar pensando 
que sentido transcendental tem o pôr o 
pé no chão, a não ser no campo trans­
ferencial dos terapeutas. Isso tudo vira 
mito. Ora, o preço ético é muito alto. 

Quando essa poíesis está em ação, 
vai criando mitos, ou seja, vai permi­
tindo que se revele o desejo, a matriz 
interna e simbólica das emoções, como 
um brotar vivo. Quando, porém, se es­
tanca o processo em qualquer ponto de 
sua estagnação, o que acontece? O que 
era mito-poiesis, a criação do novo, vi­
ra mito simplesmente. Vira misticismo, 
mistificação etc. Isso ê válido para to­
das as psicoterapias e é o seu lado an­
tiético. A opção é mito-poíesis ou mito 
simplesmente." 



A saúde mental em risco no trabalho 
eprodução, Produção e 

R Criação: Psicologia e Saúde 
no Trabalho" foi tema de 
um dos debates realizados 
no período da tarde do dia 

|04 de novembro, durante o 
CONPSIC. A discussão trouxe à mesa 
os expositores: Avelino Luiz Rodri­
gues, Mestrando em Psicologia Social 
da PUC e Professor do Curso de Psico­
logia Médica; Leny Sato, Psicóloga do 
Instituto de Saúde e do DIESAT (De­
partamento Intersindical de Estudos e 
Pesquisas de Saúde e dos Ambientes de 
Trabalho); Denise Monetti, Coordena­
dora do Setor de Psicologia Ocupacio­
nal da Fundacentro; Peter Spink, Pro­
fessor do Programa de Psicologia So­
cial da PUC e Professor do Curso de 
Administração Pública da Fundação 
Getúlio Vargas. A coordenação foi de 
Marlene Bueno Zola, Delegada Regio­
nal do CRP-06. 

A exposição iniciou-se com a fala de 
Avelino Rodrigues que apresentou evi­
dências sobre o estreito vínculo existen­
te entre as condições de vida de um in­
divíduo e a etiologia e o desenvolvi­
mento de suas doenças. Ele situou, ain­
da, que a saúde — entendida enquanto 

integração dos aspectos psicossociais 
com os aspectos biológicos e orgânicos 
— é um conceito recente, surgido nas 
décadas de 1940 a 1950. 

Essa mudança de enfoque, segundo 
Avelino Rodrigues, significou um im- : 

portante passo no sentido de reconhe­
cer as relações no trabalho e as intera-
ções familiares como centro que pode 
provocar alterações no organismo hu­
mano. Na sua opinião, a separação en­
tre "corpo e mente" é meramente lin­
guística, porque a doença surge global­
mente sempre. 

Leny Sato, por sua vez, trouxe infor­
mações levantadas através de entrevis­
tas efetivadas junto aos trabalhadores 
das áreas de indústria e serviços. Nes­
sas pesquisas, ela identificou que os ris­
cos à saúde mental compreende a inte­
ração de vários componentes que vão 
desde o contato com agentes químicos 
e solventes, até a fatores mais sutis re­
ferentes à organização e relações do 
trabalho. 

No relato dos trabalhadores, aparece 
como problema relevante a desumani­
zação das relações interpessoais no tra­
balho. Leny Sato citou o exemplo do 
Metro, empresa altamente automatiza­

i s ' 

A atuação do psicólogo 
na Educação 

Com o objetivo de discutir sobre o 
espaço de atuação dos profissionais da 
Psicologia na área educacional, reali-
zou-se, na tarde do dia 05 de novem­
bro, o debate "Educação e Política: 
onde situar o psicólogo?" O tema reu­
niu os expositores: Sergio da Silva Lei­
te, Professor da UNICAMP e Conse­
lheiro do CFP; Yvonne Khouri, Pro­
fessora da PUC e Vice-presidente do 
CFP; e Elizabeth Yaslle, Professora da 
UNESP. A coordenação foi de Carlos 
Ladeia, Conselheiro do CRP-06. 

Iniciando as exposições, Elizabeth 
Yaslle apresentou o histórico das rela­
ções da Psicologia com a Educação no 
Brasil. No seu relato, ela mostrou que 
o conhecimento psicológico serviu, 
desde o século XIX, como instrumento 
aplicado aos princípios da educação l i ­
beral burguesa. Depois, essa mesma l i ­
nha reprodutivista atendeu às necessi­
dades do período da industrialização e, 
ainda, mantém-se até hoje como pers­

pectiva predominante. Assim, Eliza­
beth Yaslle caracteriza as práticas 
atuais da Psicologia Educacional como 
conservadoras, pautadas num enfoque 
de ajustamento. Ela sugere, no entan­
to, possibilidades de mudança na situa­
ção com a implementação de projetos 
progressistas, que pretendam atuar 
junto à população escolar, a partir de 
uma compreensão crítica, totalizadora 
e contextualizada. 

Sérgio Leite, por sua vez, baseou sua 
exposição nas ideias de Emílio Ribes, 
psicólogo mexicano. Ribes entende que 
a ação direta com o usuário não consti­
tui a única forma de profissionalização 
de uma ciência. Então, tendo em vista 
essa premissa, Sérgio Leite diz que, em 
termos da área de educação, isto signi­
ficaria: o psicólogo passa a atuar como 
mediador entre o conhecimento psico­
lógico acumulado e os outros profissio­
nais atuantes na escola; e, também, sua 
prática deve priorizar o planejamento 
educacional. 

Yvonne Khoury colocou como alvo 
principal da psicologia na escola o 
compromisso com a sanidade psíquica. 
Neste sentido, o papel fundamental do 
psicólogo é o de conhecer e modificar 
as relações dentro da hierarquia educa­
cional, que são nitidamente de nature­
za autoritária e rígida. Ela estabelece a 
alternativa do planejamento participa­
tivo como uma das formas de trabalho, 
que é possibilitadora de transforma­
ções profundas em tal estrutura. 

Denise Monetti, Avelino Rodrigues, Marlene Zola, Leny Sato. 

da, onde o empregado é, muitas vezes, 
identificado por um número e, na 
maior parte do tempo, se relaciona 
com máquinas. Também surge como 
problemática (nas entrevistas) a ques­
tão da formas excessivas de controle, 
hoje, exercidas não só por chefias, mas 
também por equipamentos que regis­
tram horários de saída e entrada, pro­
dução etc. 

Além da impessoalidade e submis­
são, o trabalhador pode estar sofrendo 
por causa do ritmo intenso de traba­
lho, da exigência de produtividade, da 
pressão pelo tipo de tarefa, dos riscos 
de acidente, o que lhe provoca insatis­
fação e ansiedade, quando não geram 
distúrbios propriamente ditos. 

Denise Monetti falou sobre a expe­
riência desenvolvida na Fundacentro, 
que se fundamenta na abordagem do 

Psiquiatra e Psicanalista Christophe 
Dejours a respeito da psicopatologia 
do trabalho. Essa linha teórica diz que, 
diante do sofrimento mental, os traba­
lhadores desenvolvem uma defesa cole-
tiva, isto é, estruturam padronizações 
de comportamento de modo a reagir às 
diferentes situações ameaçadoras. 

Já, Peter Spink, na sua exposição, 
centrou a discussão na questão da for­
mação académica, que é voltada para a 
atuação polivalente, sem se aprofundar 
em áreas específicas. Ele apontou co­
mo problema eticamente sério o fato 
dos profissionais ingressarem nos dife­
rentes campos (vastos e complexos) 
sem terem elementos suficientes para 
uma ação criticamente útil. A seu ver, 
essa é a maior dificuldade em relação 
ao trabalho do psicólogo nas organiza­
ções. 

Os psicólogos necessitam de Sindicato? 
Essa pergunta foi tema do debate 

realizado no dia 05 de novembro, du­
rante o CONPSIC. Participaram da 
discussão os expositores: Celso Anto­
nio Fiorillo, Professor da PUC e Ad­
vogado de entidades sindicais; Adal­
berto Boletta de Oliveira, Vice-presi­
dente do Conselho Regional de 
PsicoIogia/6f Região; e Ana Mercês 
Bahia Bock, Presidente da Federação 
Nacional dos Psicólogos. A coordena­
ção foi de Luiz Humberto Sivieri, Pre­
sidente do Sindicato dos Psicólogos do 
Estado de São Paulo. 

Celso Antonio Fiorillo abriu sua ex­
posição abordando os aspectos especí­
ficos da organização sindical dessa ca­
tegoria. O advogado colocou que o 
principal problema encontrado dentre 
os psicólogos se refere à sua situação 
de "falso autónomo". Ou seja, esses 
profissionais trabalham, na maioria 
das vezes, enquanto empregados, e co­
mo pensam estar exercendo uma ativi­
dade liberal, não se reconhecem na 
condição de assalariados. Com isso, 
eles desconhecem e perdem todos os di­
reitos e benefícios que lhes são atribuí­
dos por lei. Além dessa questão, há 
ainda um obstáculo no nível organiza­
tivo, que diz respeito à perspectiva in­

dividualista dos psicólogos em relação 
ao encaminhamento de suas reivindica­
ções. Em geral, eles não percebem que 
as dificuldades são iguais para muitos 
colegas e que, portanto, deveriam ser 
enfrentadas no sentido coletivo. 

Adalberto Boletta de Oliveira falou 
da transformação do perfil político do 
CRP-06, desde 1980, quando se am­
pliou a atuação desta entidade para 
além dos limites previstos legalmente. 
Ele enfatizou o compromisso da enti­
dade com a formação do psicólogo, 
tendo em vista, sobretudo, a função 
desse profissional dentro da sociedade. 
Por fim, Adalberto Boletta propôs a 
articulação entre Sindicato e Conselho, 
salientando, contudo, a necessidade 
anterior de superar-se os estigmas que 
colocam essas entidades nos seguintes 
papéis: a primeira é trabalhista, a se­
gunda fiscalizadora. 

Ana Bahia Bock, na sua fala, defen­
deu a extinção das entidades sindicais 
dos psicólogos, propondo que estes 
profissionais se organizem a partir de 
ramos de atividade. Ela ressalvou, po­
rém, que tal extinção deveria aconte­
cer, a longo prazo, à medida que a ca­
tegoria se fortaleça para, ela própria, 
tomar tal decisão. 
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As técnicas respaldam as políticas? 
O Plenário dos Trabalhadores de 

Saúde Mental desenvolveu, no dia 05 
de novembro, o debate " A Política das 
Técnicas e as Técnicas das Políticas", 
com a participação dos expositores: 
Mónica Valente, Psicóloga da Secreta­
ria da Saúde de São Paulo; Sidney Gas­
par, Psiquiatra do Hospital Pinel; Ro­
berto Tykanori, Psiquiatra e Diretor 
da Divisão de Saúde Mental de Bauru. 
A coordenação foi de Antonio Lancet­
t i , Supervisor de Equipes de Saúde 
Mental da Rede Pública. 

Mónica Valente iniciou as exposi-

Uma avaliação dos congressistas 

O Conselho distribuiu, antes do en­
cerramento do evento, 450 questioná­
rios aos participantes, dos quais 168 

ções apresentando um painel acerca da 
situação atual dos serviços de saúde 
mental no setor público. Ela trouxe da­
dos referentes ao processo de deterio­
ração do atendimento ocorrido dentro 
das instituições psiquiátricas, nos últi­
mos anos, principalmente no Rio de 
Janeiro, São Paulo e Minas Gerais. 
Mónica Valente apontou, também, o 
desmoronamento das propostas de tra­
tamento na rede ambulatorial, o que 
implicou privilegiar a internação dos 
pacientes. Na sua opinião, tais mudan­
ças significam a retomada do modelo 

manicomial e indicam uma tendência à 
privatização, na medida em que a 
maior parte dos Hospitais Psiquiátri­
cos pertencem à iniciativa privada. 

Sidney Gaspar trouxe para o debate 
um questionamento a respeito do con­
ceito de loucura; e ainda, propôs uma 
reflexão sobre como as técnicas profis­
sionais podem respaldar as políticas, 
no sentido de aprisionar' os doentes 
mentais na marginalização. Seguindo 
as discussões, Roberto Tykanori rela­
tou uma experiência de atendimento 

psiquiátrico desenvolvida em Bauru, 
há cerca de um ano e meio. 

O enfoque do referido serviço se 
contrapõe ao modelo médico tradicio­
nal, na medida em que define, como 
seu objeto, um sujeito que sofre dentro 
de um corpo social, e tem como objeti­
vo, a emancipação do mesmo. Roberto 
Tykanori explicou que as ações de tra­
tamento nesse projeto se realizam num 
hospital-dia, no sentido de evitar a in­
ternação e contenção próprias às insti­
tuições totalizantes. 

ainda maior. Todavia, é possível dizer 
que a reclamação mais repetida se refe­
riu ao tempo de duração (das exposi­
ções e debates), considerado curto e in­
suficiente para o aprofundamento das 
reflexões. Na mesma linha, reprovou-
se(em menor escala) o fato de as discus­
sões se pautarem muito na prática da 
Psicologia Clínica, e ainda, enfatizan­
do demasiadamente a base teórica psi­
canalítica. 

Além dos questionários, foram to­
mados, igualmente, comentários dos 
psicólogos por meio de entrevistas pes­
soais. Mariza Brandão Estefanio, 
Agente de Orientação e Fiscalização do 
Conselho Regional de Psicologia 4.a 

Região, baseada na sua experiência 
junto à categoria, acha bastante difícil 
reunir os profissionais em atividades, 
como o CONPSIC, que propõem reíle-
tir sobre questões mais amplas, de ca­
ráter organizativo da profissão. Por is­
so mesmo, ela considerou admirável e 
muito positivo o nível de participação 
dos Congressistas, tanto em termos do 
número de inscrições, quanto em rela­
ção às ativas intervenções durante as 
discussões. 

Sónia Regina Polito, psicóloga do 
grande ABC, destacou como bem inte­
ressantes os períodos reservados às co­
municações de trabalhos, durante o 
Congresso. Ela fez uma crítica, no en­
tanto. A seu ver, houve um número ex­
cessivo de comunicações e um horário 
muito restrito para exposição de cada 
uma delas. A sugestão dada é que deve-

' ria ter-se estabelecido maior seletivida-
de na escolha dos trabalhos, o que per­
mitiria o tempo adequado de 1 hora 
para cada apresentação. 

Junia Cicivizzo Ferreira, psicóloga 
da Capital de São Paulo, comentou, 
por sua vez, a inquietude dos partici­
pantes, originada, talvez, na expectati­
va de receber respostas seguras, quan­
do na verdade o Congresso trazia per­
guntas. Mas, com a evolução dos deba­
tes, na sua opinião, ficou claro que as 
sugestões levantadas ali diziam respeito 
à categoria como um todo. E, sendo 
assim, não poderiam ser elaboradas 
conclusivamente nem pelo CRP e nem 
por nenhum profissional, isoladamen­
te. A discussão conjunta é o único ca­
minho possível. 

Os encaminhamentos e as 
opiniões dos psicólogos 

erminados os trabalhos 
propostos para o I CONP­
SIC, a diretoria do CRP-06 
realizou a sessão de encerra­
mento, abrindo a palavra 
aos Congressistas. Neste 

momento, foram levantados alguns en­
caminhamentos, resultantes das discus­
sões levadas durante os quatro dias. E 
ainda, foram feitas avaliações sobre o 
evento, tanto através das manifesta­
ções dos participantes que se dirigiram 
ao microfone, quanto, também, por 
meio do preenchimento de um questio­
nário avaliativo distribuído pelo Con­
selho aos psicólogos. 

Em relação aos encaminhamentos 
trazidos pelos profissionais, se desta­
cam os seguintes: realização de um se­
minário que seja promovido em con­
junto pelo Conselho Regional 6? Re­
gião e o Sindicato dos Psicólogos do 
Estado de São Paulo, com o objetivo 
de analisar as possibilidades de unificar 
a atuação política de ambas entidades, 
mesmo se reconhecendo a especificida­
de de ação de cada uma delas. A inten­
ção seria de superar uma dicotomia 
histórica, no sentido de redobrar for­
ças para enfrentar os sérios problemas 
que afligem a categoria e, ao mesmo 
tempo, dar continuação à reflexão so­
bre a importância social da Psicologia. 

A segunda proposta diz respeito à 
formação académica do psicólogo. A 
questão permeou constantemente as 
discussões durante o Congresso, e, daí, 
surgiu como necessária a reativação da 
Comissão de Ensino, para se debruçar 
sobre esse ângulo específico da profis­
são. Também foi feito um convite aos 
Congressistas para participarem dos 
trabalhos da Comissão de Psicologia 
Escolar. Os interessados devem procu­
rar Carlos Ladeia, Coordenador da 
Comissão, no CRP-06. 

Finalmente, um encaminhamento 
explicitado por muitos psicólogos se re­
feriu à fundamental necessidade de 
dar-se continuidade ao I CONPSIC, 
com a realização de novos Congressos, 
nos próximos anos. 
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foram preenchidos e devolvidos. A 
ideia era saber a opinião dos profissio­
nais acerca da qualidade do Congresso. 
Para tanto, colocaram-se perguntas de 
duas maneiras: a primeira era um qua­
dro para escolha de alternativas fecha­
das (Ótimo, Bom, Regular, Ruim, Pés­
simo),que avaliava o CONPSIC em re­
lação a três aspectos (Geral, Conteúdo, 
Organização). Outra parte trazia per­
guntas abertas, tais como: quais aspec­
tos positivos?, quais aspectos negati­
vos?, sugestões etc. 

Tendo em vista os resultados do qua­
dro de alternativas, o Congresso foi 
considerado bom nos aspectos: geral, 
por 105 psicólogos; conteúdo, por 91; 
organização, por 77. Uma segunda 
parcela julgou ser ótimo no geral, por 
34 psicólogos; no conteúdo, por 32; e 
na organização, por 56. A minoria res­

tante classificou.o evento como regu­
lar, e apenas a média de 3 respostas 
afirmou-o como tendo sido ruim e pés­
simo. 

Com referência às perguntas aber­
tas, houve uma variedade de comentá­
rios difíceis de reproduzir no todo. No 
entanto, aconteceram algumas concor­
dâncias. A iniciativa, em si, de realizar 
o Congresso recebeu bastante elogios 
(de quase a totalidade). Também a 
oportunidade de reflexão sobre a práti­
ca e a identidade profissional, além da 
possibilidade de contato e troca de ex­
periências com colegas, surgiram como 
aspectos positivos inegáveis. E, ainda, 
foram aprovados o ternário proposto 
para discussão e o nível de competência 
dos conferencistas convidados. 

Em termos de crítica, a diversidade 
de aspectos negativos assinalados foi 
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O Congresso Nacional 
de Psicologia 

Em sua reunião de 19 de novembro último, o Conselho 
Consultivo da autarquia (CRPs e CFP) tomou a 

deliberação de realizar o I Congresso Nacional de 
Psicologia, em 1989, com data a ser marcada. Estão 

previstas reuniões preparatórias desde o início do próximo ano. 
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